
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3056503 - SP(2025/0354096-2)

RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO SOBRAL
ADVOGADOS : RAFAEL DE MOURA CAMPOS - SP185942

MARCELO FERNANDES LOPES - SP201442
CAROLINA DE MOURA CAMPOS - SP158637

AGRAVADO : CARLOS HENRIQUE DA SILVA SANTOS
ADVOGADOS : JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA - SP121882

FERNANDA LUÍSA FAGUNDES GÊNIO MAGINA - SP442605

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO
APELO EXTREMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE
AGRAVANTE.

1. Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à
caracterização da confusão patrimonial e abuso da personalidade
jurídica para fins de desconsideração da personalidade jurídica
exige a incursão na seara probatória dos autos, o que não é
permitido nesta instância especial, nos termos da Súmula 7 do
STJ. Precedentes.

2. A pretensão de revaloração jurídica dos fatos, quando estes
já foram devidamente delineados pelo Tribunal de origem como
configuradores de confusão patrimonial, não afasta a incidência da

 pois implica necessariamente o reexame doSúmula 7/STJ,
conjunto fático-probatório.

3. A incidência da  prejudica a análise do dissídio Súmula 7/STJ
jurisprudencial alegado. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA55643206 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 06/04/2026 17:51:01
Publicação no DJEN/CNJ de 08/04/2026. Código de Controle do Documento: b9095170-51ae-4bb2-8174-c844f0d83d5d



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto24/03/2026  30/03/2026,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .06 de abril de 2026

 

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO SOBRAL
ADVOGADOS : RAFAEL DE MOURA CAMPOS - SP185942

MARCELO FERNANDES LOPES - SP201442
CAROLINA DE MOURA CAMPOS - SP158637

AGRAVADO : CARLOS HENRIQUE DA SILVA SANTOS
ADVOGADOS : JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA - SP121882

FERNANDA LUÍSA FAGUNDES GÊNIO MAGINA - SP442605

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO
APELO EXTREMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE
AGRAVANTE.

1. Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à
caracterização da confusão patrimonial e abuso da personalidade
jurídica para fins de desconsideração da personalidade jurídica
exige a incursão na seara probatória dos autos, o que não é
permitido nesta instância especial, nos termos da Súmula 7 do
STJ. Precedentes.

2. A pretensão de revaloração jurídica dos fatos, quando estes
já foram devidamente delineados pelo Tribunal de origem como
configuradores de confusão patrimonial, não afasta a incidência da

 pois implica necessariamente o reexame doSúmula 7/STJ,
conjunto fático-probatório.

3. A incidência da  prejudica a análise do dissídio Súmula 7/STJ
jurisprudencial alegado. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG): Cuida-se de agravo interno interposto por JOSÉ
ROBERTO SOBRAL contra decisão monocrática da lavra da Presidência desta Corte
que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial do ora insurgente.

O apelo extremo, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, assim ementado:

 
Agravo de instrumento. Incidente de desconsideração da personalidade jurídica.
Decisão agravada que reconhece o abuso de personalidade pela confusão
patrimonial dos bens das Executadas e seu sócio. Circunstâncias do caso
concreto que autorizam o alcance do patrimônio do sócio porque criadas novas
empresas com nome semelhante no mesmo ramo de atividade, fato que
evidencia a fraude da transferência de recursos da empresa para outra de sorte
a evitar o alcance de seus bens para satisfação das obrigações vencidas e não
pagas. Recurso desprovido. (fl. 377)

 

Em suas razões de recurso especial, o recorrente aponta ofensa aos artigos
50 do Código Civil e 28 do Código de Defesa do Consumidor. Sustenta, em síntese,
que o acórdão recorrido violou os dispositivos legais ao manter a desconsideração da
personalidade jurídica sem a comprovação dos requisitos legais, baseando-se apenas
na existência de grupo econômico e empresas semelhantes, sem prova de desvio de
finalidade ou confusão patrimonial, além de dissídio jurisprudencial quanto à exigência
de comprovação de desvio de finalidade ou confusão patrimonial para a
desconsideração da personalidade jurídica.

Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso
especial, dando ensejo ao agravo em recurso especial.

Em decisão singular (fls. 461-465, e-STJ), a Presidência desta Corte
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, ante a incidência da

 pois a pretensão recursal no sentido de rever a conclusão do TribunalSúmula 7/STJ,
de origem quanto à caracterização da confusão patrimonial e abuso da personalidade
jurídica exigiria o reexame de matéria fático-probatória.

Daí o presente agravo interno (fls. 468-478, e-STJ), no qual a parte
agravante sustenta a não incidência do referido óbice. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 484-490, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG): O agravo interno não merece acolhida, porquanto os
argumentos tecidos pelo agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada,
motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.
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1. Não merece prosperar a pretensão do agravante de afastamento do óbice
da  no ponto em que alega violação aos arts. 50 do Código Civil e 28 do Súmula 7/STJ,
Código de Defesa do Consumidor, sustentando que o acórdão recorrido teria violado
tais dispositivos ao manter a desconsideração da personalidade jurídica sem a
comprovação dos requisitos legais.

Nesse ponto, o aresto recorrido (fls. 380, e-STJ) assim consignou:

O abuso da personalidade jurídica é evidente, tal qual a ocorrência de confusão
patrimonial, o que se comprova pelas fichas cadastrais das empresas
administradas pelo sócio José Roberto Sobral, com o mesmo objeto social da
devedora e nome semelhante TRANSLITORAL VIAGENS E TRANSPORTES
LTDA. e TRANSLITORAL PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA, prestigiando
a tese do credor acerca da confusão patrimonial, tudo a justificar a inclusão do
Agravante no polo passivo da demanda.

Assim, imperativo reconhecer que o Agravante se estabelecera por meio de
outras empresas, no mesmo ramo de atividade, fato que evidencia a fraude
destinada a evitar o alcance de seus bens para satisfação das obrigações
vencidas e não pagas, levada a cabo por meio da fictícia constituição de nova
empresa de grupo familiar.

O Tribunal local, diante das peculiaridades do caso concreto e a partir da
análise do conteúdo fático-probatório dos autos, concluiu pela existência de confusão
patrimonial e abuso da personalidade jurídica, inferindo tais conclusões a partir das
provas constantes dos autos, notadamente as fichas cadastrais das empresas
administradas pelo agravante, que demonstraram a existência de empresas com o
mesmo objeto social e nome semelhante.

Derruir as conclusões contidas no  e acolher a pretensão recursal decisum
ensejaria o necessário revolvimento das provas constantes dos autos, providência
vedada em sede de recurso especial, ante o óbice estabelecido pela Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL, DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA DE ASSOCIAÇÃO, DANO MORAL E ÔNUS DA PROVA. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais que inadmitiu o recurso especial por incidência da Súmula n. 7
do STJ quanto às teses de violação dos arts. 50 e 186 do Código Civil e 373, II,
do Código de Processo Civil.

2. A controvérsia diz respeito à ação de indenização por danos materiais e
morais, com pedido de desconsideração da personalidade jurídica de
associação civil e responsabilização pessoal de dirigentes. O valor da causa foi
fixado em R$ 1.000,00.

3. A sentença julgou improcedentes os pedidos e condenou o autor ao
pagamento de custas e honorários em 10% sobre o valor da causa, com
exigibilidade suspensa pela gratuidade.

4. A Corte de origem negou provimento à apelação, manteve a improcedência,
afastou ato ilícito e dano moral e majorou os honorários para 12% sobre o valor
da causa, com exigibilidade suspensa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se é cabível a desconsideração da
personalidade jurídica da associação civil por desvio de finalidade e confusão
patrimonial, à luz do  do Código Civil; (ii) saber se houve indevido art. 50
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afastamento do dano moral, à luz do  do Código Civil; e (iii) saber se art. 186
houve inobservância da distribuição do ônus da prova, com indevida atribuição
dos prejuízos ao autor, à luz do  II, do Código de Processo Civil. art. 373,

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto à pretensão de desconsideração da
personalidade jurídica, pois a reforma das conclusões do acórdão recorrido
demandaria reexame do conjunto fático-probatório.

7. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto ao afastamento do dano moral, porque a
revisão do quadro delineado pela Corte de origem exigiria revaloração de fatos e
provas.

8. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto à distribuição do ônus da prova, pois a
insurgência pressupõe reexame dos elementos probatórios considerados nas
instâncias ordinárias.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 7 do STJ sobre a tese de
desconsideração da personalidade jurídica por demandar reexame de fatos e
provas. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ sobre a tese de dano moral por exigir
revaloração do acervo probatório. 3. Incide a Súmula n. 7 do STJ sobre a tese
de ônus da prova por pressupor reexame dos elementos fático-probatórios".

Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 50, 186; CPC, arts. 373,

85 § 11

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7

(  relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaAREsp n. 2.346.635/MG,
Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  22/12/2025.

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. SUCESSÃO
FRAUDULENTA. REQUISITOS DA DESCONSIDERAÇÃO COMPROVADOS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. O Tribunal de origem, ao manter a inclusão de empresa no polo passivo da
execução mediante desconsideração da personalidade jurídica, encontra-se em
conformidade com a jurisprudência pacífica desta Corte, uma vez que ficou
devidamente comprovada a ocorrência de sucessão empresarial fraudulenta.

2. A revisão das conclusões do Tribunal de origem, especialmente quanto à
caracterização dos requisitos autorizadores da desconsideração da
personalidade jurídica, demandaria inevitável reexame de fatos e provas,
providência vedada em recurso especial.

Súmula 7/STJ.

3. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial acerca do mesmo tema.

4. Recurso especial não conhecido.

(  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,REsp n. 2.228.581/SP,
julgado em  DJEN de ) 1/12/2025,  4/12/2025.

 
A pretensão de revaloração jurídica dos fatos, quando estes já foram

devidamente delineados pelo Tribunal de origem como configuradores de confusão
patrimonial, não afasta a incidência da  pois implica necessariamente o Súmula 7/STJ,
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reexame do conjunto fático-probatório para concluir de forma diversa quanto à
caracterização ou não da confusão patrimonial e do abuso da personalidade jurídica.

Inafastável, no ponto, o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Por fim, consoante asseverado na decisão monocrática ora impugnada,
refuta-se a possibilidade de acolhimento do pleito quanto ao dissídio jurisprudencial
proposto.

Quando a pretensão recursal é obstaculizada pelo enunciado da
 impõe-se o reconhecimento da impossibilidade de verificação daSúmula n. 7/STJ,

similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao
conhecimento do Recurso Especial pela alínea "c".

Nesse sentido:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. DANO MORAL IN RE IPSA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o especial por
ausência de demonstração de violação dos arts. 6º, VI, e 14 do CDC e 186 e
927 do CC, incidência da Súmula n. 7 do STJ e falta de similitude fática.

2. A controvérsia diz respeito a ação declaratória de inexistência de relação
jurídica  indenização por danos materiais e morais. O valor da causa é de R$c/c
50.000,00.

3. A sentença julgou procedentes os pedidos para declarar a inexigibilidade dos
contratos, determinar a devolução dos valores e condenar em danos morais.

4. A Corte estadual deu parcial provimento para afastar os danos morais, admitir
compensação integral e redistribuir a sucumbência com honorários em 15%.

II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se descontos indevidos em benefício
previdenciário configuram dano moral in re ipsa e responsabilidade objetiva do
fornecedor à luz dos arts. 6º, VI, e 14 do CDC; (ii) saber se o ato ilícito imputado
impõe reparação com base nos arts. 186 e 927 do CC; e (iii) saber se há dissídio
jurisprudencial apto a ensejar o conhecimento pela alínea c.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Incide a Súmula n. 7 do STJ, pois a pretensão demanda reexame do conjunto
fático-probatório quanto à ocorrência de dano moral e aos fundamentos de
responsabilidade do fornecedor;

7. Não comprovado o dissídio jurisprudencial por ausência de similitude fática,
nos termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ, e art. 1.029,  art. 255,
prejudicado ainda pela incidência da Súmula n. 7 do STJ na alínea a do
permissivo.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: "1. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando a discussão
sobre dano moral e responsabilidade objetiva depende do reexame de provas. 2.
Não há conhecimento pela alínea c sem similitude fática, conforme o art. 1.029,
§ 1º, do CPC e o  § 1º, do RISTJ. 3. O óbice da Súmula n. 7 do STJ art. 255,
quanto à alínea a impede o conhecimento pela alínea c sobre o mesmo tema."
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Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 6º, VI, e 14; CC, arts.

186 e 927; CPC,  § 1º; RISTJ,  § 1º. art. 1.029,  art. 255,

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7.

(  relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaAREsp n. 2.841.262/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  22/12/2025.

 
Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no  Rel. AREsp 1357975/SP,

Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe 04/12/2018,  17/12/2018;
AgInt no  Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, AREsp 1.065.134/RJ,
julgado em  DJe de 14/11/2017,  23/11/2017.

Dessa forma, é inviável conhecer da alegada divergência interpretativa, pois
a incidência da  na questão controversa apresentada é, por Súmula 7/STJ
consequência, óbice também para a análise do apontado dissídio, na medida em que
falta identidade entre o paradigma apresentado e os fundamentos do acórdão, tendo
em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução à causa o
Tribunal de origem, o que impede o conhecimento do recurso pela alínea "c" do
permissivo constitucional.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.056.503 / SP
Número Registro: 2025/0354096-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00051616920218260223 00093177120198260223 10065100320158260223 20857325620168260000
22559019520248260000 51616920218260223 5161692021826022300093177120198260223
93177120198260223

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO SOBRAL
ADVOGADOS : RAFAEL DE MOURA CAMPOS - SP185942

MARCELO FERNANDES LOPES - SP201442
CAROLINA DE MOURA CAMPOS - SP158637

AGRAVADO : CARLOS HENRIQUE DA SILVA SANTOS
ADVOGADOS : JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA - SP121882

FERNANDA LUÍSA FAGUNDES GÊNIO MAGINA - SP442605

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO SOBRAL
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ADVOGADOS : RAFAEL DE MOURA CAMPOS - SP185942
MARCELO FERNANDES LOPES - SP201442
CAROLINA DE MOURA CAMPOS - SP158637

AGRAVADO : CARLOS HENRIQUE DA SILVA SANTOS
ADVOGADOS : JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA - SP121882

FERNANDA LUÍSA FAGUNDES GÊNIO MAGINA - SP442605

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/03/2026  30/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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